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dos atos praticados, detalhando os valores cobrados, como 
exemplo daqueles vinculados aos selos G0AA4961 e 
G0AA4905. Em ordem; 25) fazer a inserção de cotarrecibo no 
ato de averbação à margem do termo de casamento lavrado à 
fl. 034 (selo G0AA3553), Livro B-01, através de averbação “ex 
offício”. Constatação: foi constatado que a determinação não 
havia sido cumprida, mas tão logo ciente do fato, a interina 
responsável pela serventia, senhora Elza Caniver de Campos, 
saneou as irregularidade, conforme determinado em Ata de 
Correição. Em ordem; 26) providenciar a vinculação da 
expressão “ISENTO DE EMOLUMENTOS E CUSTAS” através 
de averbação “ex offício”, nos atos gratuitos mencionados 
nesta Ata. Constatação: verificou-se que a determinação não 
havia sido cumprida, mas tão logo ciente do fato, a interina 
responsável pela serventia, senhora Elza Caniver de Campos, 
saneou as irregularidade, conforme determinado em Ata de 
Correição. Em ordem; 27) zelar para que seja anotada a 
expressão “ISENTO DE EMOLUMENTOS E CUSTAS” no local 
reservado à cotarrecibo, em todos os atos gratuitos praticados 
na serventia. Constatação: verifica-se que está sendo anotada 
a expressão “ISENTO DE EMOLUMENTOS E CUSTAS”, no 
corpo dos atos gratuitos praticados, conforme verificado nos 
assentos de óbitos vinculados aos selos G0AA2036 e 
G0AA2071 e assentos de nascimento de selos G0AA2030 e 
G0AA2035. Em ordem; 28) atentar para que o carimbo da 
serventia seja colocado sobre parte do selo de fiscalização, 
sem impedir a identificação do tipo e leitura do código 
alfanumérico. Constatação: consta carimbo da serventia sobre 
parte do selo de fiscalização, sem impedir a identificação do 
tipo e leitura do código alfanumérico, conforme verificado nos 
atos relacionados aos selos G0AA2037, G0AA0750 e 
G0AA0751. Em ordem; 29) fazer constar a rubrica ou assinatura 
do registrador/tabelião ou escrevente, que verificou a 
regularidade do ato notarial ou registral, no documento de 
forma a integrar este com o selo, ou carimbo, sem impedir a 
leitura da série e número do selo de fiscalização e a identificação 
do praticante do ato. Constatação: todos os selos passaram a 
ser rubricados pelo responsável pela verificação da regularidade 
do ato, conforme determinado em Ata, e comprovado nos atos 
relacionados aos selos G0AA2037, G0AA0750 e G0AA0751. 
Em ordem; 30) incluir a numeração do selo de fiscalização no 
corpo de todos os atos praticados, para possibilitar a vinculação 
do ato ao selo, inclusive nos atos de averbações. Constatação: 
a numeração do selo está sendo inserida no corpo dos atos 
praticados, inclusive nos atos de averbação, conforme verificado 
nos atos atinente aos selos G0AA5000 e G0AA2034.  Em 
ordem; 31) adquirir selos em quantidade suficiente para 
atender a demanda mensal de atos, em especial do tipo 
“Reconhecimento de Firma”. Constatação: com base na média 
de consumo do período de outubro de 2012 a março de 2013, 
de cada tipo de selo, com a quantidade de selos existentes em 
estoque no dia 29/04/2013, verifica-se que a serventia mantém 
estoque suficiente para atender a demanda mensal dos atos, 
inclusive do tipo “Reconhecimento de Firma”. Em ordem; III) 
CONSIDERAÇÕES FINAIS:  Pelas análises dos documentos, 
verifica-se que a responsável vem procedendo nos termos 
determinados em correição e normas aplicadas aos notários e 
registradores, demonstrando zelo, organização e esforço para 

manter a serventia em ordem, prestando atendimento 
satisfatório ao público. Nada mais havendo, aos dez dias do 
mês de maio de 2013 (10/05/2013), lavrou-se a presente ata, 
que depois de lida e achada conforme, vai assinada pela Juíza 
Corregedora Permanente da comarca de Pimenta Bueno/RO, 
Drª. Valdirene Alves da Fonseca Clementele, a Tabeliã/
Registradora Interina, senhora Elza Caniver de Campos, 
auxiliando-a os senhores Adriano Medeiros Lopes, Gislaine 
Alves da Costa, Alberto Ney Vieira Silva, Alcilene Lima da Silva 
e Valter Maia da Silva.

Valdirene Alves da Fonseca 
Clementele

Juíza Corregedora Permanente

Elza Caniver de Campos
Tabeliã/Registradora Interina

Adriano Medeiros Lopes
Auxiliar da Corregedoria

Gislaine Alves da Costa
Auxiliar da Corregedoria

Alberto Ney Vieira Silva
Auxiliar da Coref

Alcilene Lima da Silva
Auxiliar da Coref

Valter Maia da Silva
Analista COINF – Sig-Ex

ATA DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 
SERVENTIA DE REGISTROS CIVIS DAS PESSOAS 
NATURAIS, TABELIONATO DE NOTAS, REGISTRO DE 
IMÓVEIS, REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS, 
REGISTROS CIVIS DAS PESSOAS JURÍDICAS E 
TABELIONATO DE PROTESTO DE TÍTULOS DO MUNICÍPIO 
E COMARCA DE SANTA LUZIA D’OESTE/RO.
 Processo Digital n. 0021826-10.2013.8.22.1111. Aos sete 
dias do mês de maio de dois mil e treze (07/05/2013), no Ofício 
de Registro Civis das Pessoas Naturais, Tabelionato de 
Protesto de Títulos, Tabelionato de Notas, Registro de Imóveis, 
Registro de Títulos e Documentos e Registro Civis das Pessoas 
Jurídicas do município e comarca de Santa Luzia D’ Oeste/RO, 
localizada à Rua Jorge Teixeira de Oliveira, n. 2598, centro, 
presentes o tabelião/registrador senhor José Osvaldo Arruda, a 
Juíza Corregedora Permanente da comarca de Santa Luzia 
D’Oeste, Drª Michiely Aparecida Cabrera Valezi Benedeti, 
auxiliando-o os senhores Alberto Ney Vieira Silva, Alcilene 
Lima da Silva, Adriano Medeiros Lopes, Gislaine Alves da 
Costa, Valter Maia da Silva e Natal Manzini Júnior, procedeu-
se à CORREIÇÃO ORDINÁRIA, designada pela Portaria n. 
0182/2013-CG, de 18 de abril de 2013, publicada no DJE n. 
073/2013, de 22 de abril de 2013. Iniciados os trabalhos no dia 
07/05/2013, os auxiliares passaram a examinar, por 
amostragem, os livros, autos e papéis da serventia, constando-
se o seguinte: I) IDENTIFICAÇÃO DA SERVENTIA: O 
delegatário recebeu a delegação da serventia extrajudicial 
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única, da comarca de Santa Luzia do Oeste, por meio do Ato n. 
052/91, de 31 de outubro de 1991, publicado no DJ n. 052, de 
04 de novembro de 1991, tendo tomado posse e entrado em 
exercício no dia 05/11/1991. II) ASPECTOS GERAIS: Os 
serviços foram desenvolvidos sem interrupção das atividades 
durante a correição. 1) Expediente: Atualmente a serventia 
funciona das 7 horas e 30 minutos às 15h, para atendimento ao 
público. 2) Instalações: As instalações físicas da serventia são 
modestas, proporcionando razoável condições de higiene e 
segurança para o arquivamento de livros, papéis e documentos, 
funcionando em um prédio alugado, construído em alvenaria, 
composto de várias salas, separadas por divisórias de madeira. 
Chamou a atenção o atendimento ao público, que na maioria 
das vezes é realizado na mesma sala onde os atos são 
elaborados, conferidos e assinados, o que demonstra 
insegurança no armazenamento de selos, papéis, documentos 
e livros em geral. Constatou-se ainda, que o acesso ao banheiro, 
bem como ao bebedouro com a água disponibilizada aos 
usuários, encontra-se localizado na sala de arquivos, 
ressalvando que para os usuários acessá-los, terá que adentrar 
a serventia por meio de um corredor, ultrapassando as demais 
salas da serventia, o que mais uma vez, denota insegurança no 
armazenamento dos documentos. Convém ressaltar que o 
delegatário informou que já possui um terreno para a realização 
da construção de prédio próprio, onde funcionará as instalações 
futuras da serventia, cujo projeto está em fase de elaboração. 
Em razão disso, fica determinado que o delegatário implemente 
melhorias nas instalações físicas da serventia, a fim de 
proporcionar aos usuários e funcionários conforto e melhor 
comodidade na prestação de serviço,  mantendo em ordem os 
livros, papéis e documentos de sua serventia, guardando-os 
em local seguros, conforme determina o art. 4º da Lei Federal 
n. 8.935/1994, c/c o item 16. Cap. I, das DGSNR. Os móveis, 
utensílios, máquinas e equipamentos são adequados para a 
prestação dos serviços. Há espaço com cadeiras de espera 
para os usuários, enquanto aguardam atendimento. Todos os 
serviços prestados pelo delegatário são informatizados por 
meio de sistemas próprios para o gerenciamento das atividades. 
O delegatário executa o procedimento de backup diariamente, 
mantendo cópia de segurança em local diverso da sede do 
serviço, cumprido o disposto no item 23, Cap. I, das DGSNR. O 
atendimento é realizado diretamente no balcão bem como nas 
salas destinada a cada serviço, não havendo sistema de 
senhas para organizar o atendimento aos usuários, observando 
que há atendimento preferencial aos idosos, gestantes e 
pessoas portadoras de deficiência, conforme dispõe o art. 3º, 
parágrafo único, I, da Lei nº 10.741/03.  3) Correição Ordinária: 
a última correição ordinária foi realizada pela equipe da 
Corregedoria-Geral no ano de 2010.  4) Prática dos Atos: a 
escrituração é feita normalmente sem erros, omissões, rasuras 
ou entrelinhas, no entanto foram detectadas algumas falhas ou 
omissões que serão oportunamente exemplificadas. 5) 
Administração da Serventia: O tabelião/registrador tem 
lançado a movimentação financeira da serventia regularmente 
no Sistema de Informações Gerenciais Extrajudicial – SIG-EX. 
Solicitado os documentos fiscais constatou-se que o delegatário 
mantém livro caixa, nos moldes do carnê-leão, para o 
lançamento diário das receitas auferidas, bem como as 

despesas com a manutenção da serventia, conforme determina 
o § 2° e caput do art. 6, da Lei Federal n. 8.134/90 e art. 22 da 
Lei Estadual n. 2.936/2012. Analisando as guias de recolhimento 
do Imposto de Renda Pessoa Física, constatou-se que o 
delegatário vem recolhendo o imposto de renda, por meio do 
carnê-leão, conforme determina o disposto no art. 106 do 
Decreto n. 3.000/99.  6) Funcionários: Verificou-se, por meio 
do livro de registros de empregados, carteiras de trabalho 
previdência social e contra-cheques que o delegatário possui 
os seguinte funcionários: 1) Guiomar Rodrigues Andrade 
(Oficial Substituta); 2) João Henrique Alves da Silva 
(Escrevente); 3) Patrícia Maria Barbosa (Escrevente 
Autorizado); 4) Rosevete Rodrigues Andrade de Oliveira 
(Escrevente); 5) Rodrigues Rocha dos Santos (Escrevente 
Autorizado); 6) Claudinéia Anita de Souza (Escrevente); 7) 
Maria Santa de Oliveira (Escrevente); 8) Fábio Martins da Silva 
(Escrevente); 9) Thaiane Nayara de Souza (Escrevente); 10) 
Érica Patrícia de Lima Martins (Escrevente); 11) Maria Moraes 
da Silva Rodrigues (Zeladora). Analisando as CTPS, folhas de 
pagamentos, livro de empregados, constatou-se que os 
funcionários estão registrados pelo CNPJ da serventia, o que 
contraria o art. 19, inciso II, “g” da Instrução Normativa RFB 
971/2009. Fica determinado que o delegatário promova a 
alteração nos registro dos empregados, registrando-os pelo 
Cadastro Específico do INSS, retificando as carteiras de 
trabalho, livro de registro de empregados, tributos (INSS e 
FGTS) em atendimento à legislação supracitada. O pagamento 
dos funcionários é realizado por meio de folha de pagamento. 
Os recolhimentos do INSS e FGTS têm sido realizados 
regularmente, com base nos registros constantes em folha de 
pagamento. O Livro de Registro de Empregados bem como as 
CTPS dos empregados estão com as anotações obrigatórias 
atualizadas, de acordo com legislação trabalhista vigente. O 
delegatário possui os classificadores obrigatórios previstos no 
item 43, Cap. I, das DGSNR, arquivando os respectivos 
documentos de forma organizada, e separados por serviço.  7) 
Alimentação dos Relatórios de Produtividade e Arrecadação 
CNJ: A serventia em questão não consta na lista de pendências 
quanto à alimentação dos relatórios de produtividade e 
arrecadação no sistema do CNJ, do 2° Semestre de 2012, 
estando a referida obrigação em ordem.  8) Do Recolhimento 
do ISSQN: O delegatário tem recolhido o ISSQN, regularmente, 
no percentual de 5% sobre o valor bruto dos emolumentos 
percebidos. 9) Do malote Digital: O delegatário informou que 
vem utilizando o sistema “Malote Digital”, regularmente 
instituído pelo CNJ. III) SERVIÇO DE NOTAS: 1) Disposições 
Gerais: os atos notariais são elaborados por meio do Sistema 
Ansata, impressos e arquivados nos livros correspondentes. A 
Serventia não tem em seus arquivos escrituras lavradas de 
instituição de fundação com a intervenção do Ministério Público. 
2) Escrituração dos Atos: São mantidas em arquivo as cópias 
das certidões negativas das justiças estadual e federal, bem 
como a negativa de tributos, quando não apresentadas as 
certidões previstas no Decreto n. 93.240/86, c/c item 12, Cap. 
II, das DGSNR. Há expressa declaração de dispensa pelas 
partes da apresentação com fundamento no diploma legal 
acima citado. As Certidões de Inteiro Teor e Ônus, expedida 
pelo Registro de Imóveis competente, bem como as 
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procurações, normalmente estão sendo apresentadas dentro 
do prazo legal de 30 (trinta) dias a teor do que disciplina a letra 
“d” do item 12 da seção II do Cap. II das DGSNR. Há menção 
no corpo do instrumento do ato notarial só o número da pasta 
em que foram arquivados os referidos documentos, sem constar 
as folhas, em parcial conformidade com o que disciplina o item 
14.2, Cap. II, das DGSNR. Fica determinado que ao confeccionar 
os atos notariais lavrados na serventia seja feito à anotação 
das folhas e pastas em que estão sendo arquivados os 
documentos utilizados nas escrituras públicas, com remissões 
recíprocas, conforme disciplina o item 14.2, Cap. II, das 
DGSNR. Em relação às exigências previstas na Lei n. 11.441/07, 
regulamentada pela Resolução n. 35/07 do Conselho Nacional 
de Justiça, vale dizer que são observados os requisitos previstos 
no art. 982 do CPC c/c art. 11 da referida lei. O delegatório 
verifica o recolhimento dos tributos. Na lavratura de escritura 
pública de separação/divórcio têm sido observados os requisitos 
previstos no art. 47 da Resolução n. 35/07. Constatou-se, nos 
livros em geral, que nem todos estão sendo preenchidos os 
espaços em branco entre os atos lavrados, conforme determina 
o item 20, Cap. I, das DGSNR. Fica determinado, ao notário, 
que doravante todos os espaços sejam preenchidos com traço 
horizontal ou com uma sequência de traços e pontos, conforme 
determina o item 20, Cap. I, das DGSNR; As escrituras públicas 
de doações estão sendo lavradas normalmente com observação 
do grau de parentesco entre as partes, em conformidade com 
o item 15, “f”, Cap. II, das DGSNR. Exceção ocorreu no ato 
notarial lavrado às fls. 094/096, Livro 16-E. Fica determinado 
que doravante, seja observado o grau de parentesco em todos 
os atos notariais de doação, sem exceção, a teor do que 
disciplina o item mencionado. 3) Lavratura de Atos: Os atos 
notariais estão sendo normalmente lavrados sem erros, falhas 
ou falta de atenção, conforme disciplina o item 18, Cap. I, das 
DGSNR. Porém, constatou-se na escritura lavrada às fls. 
010/011, do Livro 17-E, em 03 de maio de 2013, ausência de 
uma rigorosa análise da situação jurídica existente, pois ocorreu 
um erro grave, devido a falta de atenção com a documentação 
que instruiu a escritura. Um dos proprietários/vendedor do 
imóvel objeto da escritura mencionada, Sra. Janice Correia dos 
Santos, foi qualificada no ato notarial como divorciada. Acontece 
que ela foi representada, no ato notarial destacado, por Juvenil 
José dos Santos, que obteve poderes na procuração lavrada 
às fls. 073, Lv. 17-P, em 28/10/2011, na serventia de Notas de 
Alto Alegra dos Parecis/RO. Na procuração mencionada, a Sra. 
Janice foi qualificada como casada. A Sra. Janice Correia dos 
Santos adquiriu o imóvel objeto do ato notarial aludido, em 
razão do falecimento de seu genitor ocorrido em  22/10/2011, 
conforme se verificou da certidão de óbito inclusa nos 
documentos que instruíram o ato notarial aludido. Na certidão 
da matrícula n. 1.256 referente ao imóvel, consta que a Sra. 
Janice era casada com Cleosmar Candido da Silva. Acontece 
que o casal Janice e Cleosmar se divorciaram em 07/02/2013, 
conforme autos n. 0000096-21.2013.8.22.0018, averbado no 
Registro Civil de Santa Luzia D’Oeste (Serventia única) em 
15/04/2013. No divórcio do casal foi omitido na partilha de bens, 
o fato da herança do imóvel que Janete herdou com o 
falecimento do pai. Assim, para corrigir o erro, deverá o notário 
providenciar com a Sra. Janete a retificação da partilha de bens 

no seu divórcio, com a inclusão do bem que herdou, para que 
possa averbar a situação real no registro imobiliário e, ainda 
providenciar nova certidão do registro atualizada, a qual servirá 
de objeto para uma escritura de rerratificação e correção do 
erro no ato notarial lavrado. Há indicação dos documentos 
apresentados, dentre os quais, obrigatoriamente, das pessoas 
físicas, do CPF e da certidão de casamento conforme determina 
o item 15 “c”, Cap. II, das DGSNR. Em verificação aos atos 
notariais onde figuram como partes pessoas jurídicas, há dados 
do contrato social, ato constitutivo, seu número na Junta 
Comercial ou seu Registro competente, artigo do contrato ou 
dos estatutos sociais que delega a representação legal, 
autorização para a prática do ato, se exigível, e a ata da 
assembleia que elegeu a diretoria, conforme disciplina o item 
15, “e”, Cap. II, das DGSNR. Há termo de encerramento dos 
respectivos atos, mas, constatou-se que quase na totalidade 
dos atos notariais lavrados na serventia, o delegatário não está 
encerrando o ato, em desconformidade com o que disciplina o 
item 15, “q”, Cap. II, das DGSNR, a exemplo dos atos lavrados 
às fls. 34/44 do livro 084-E e fls. 61/62 do Livro 085-E; Fica 
determinado que doravante o tabelião faça todos os 
encerramentos dos atos notariais lavrados na serventia, em 
obediência ao que disciplina o item 15, letra “q”, Cap. II, das 
DGSNR, só não o fazendo nos impedimentos ou licenças, 
quando devidamente informado ao Juízo Corregedor 
Permanente. São mantidos, em arquivo, em classificador 
próprio, correspondente ao ato lavrado, os alvarás, certidões 
de inteiro teor de registro de imóveis, traslados de procurações, 
substabelecimentos outorgados em notas públicas, instrumentos 
de mandato, comprovantes de pagamentos de impostos de 
transmissões, certidões de INSS e da Receita Federal do 
Brasil, Certificados de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) do 
INCRA, certidões do IBAMA e os atos constitutivos das pessoas 
jurídicas. Em verificação aos atos notariais constatou-se que 
há atos de substabelecimentos lavrados na serventia e que 
normalmente estão sendo anotados conforme dispõem os itens 
22, 22.1 e 22.2, todos do Cap. II, das DGSNR. Nas escrituras 
de substabelecimentos e naquelas em que as partes se fizerem 
representar por procurador substabelecido, é exigida a 
apresentação dos instrumentos de procuração e 
substabelecimento, contendo as remissões recíprocas, 
respeitando o constante no item 22, Cap. II, das DGSNR. Se 
alguma das partes não souber assinar, outra pessoa capaz 
assina por ela, a seu rogo, com a devida colhida da impressão 
digital, com a anotação do nome da pessoa que apôs a 
impressão, conforme estabelece o item 25, Cap. II, das DGSNR. 
Nos livros analisados foi possível detectar escrituras canceladas, 
e verificado o motivo do cancelamento, tudo de acordo com 
disposto no art. 26, Cap. II, das DGSNR, conforme as escrituras 
lavradas às fls. 089 e 191, ambas do Livro 16-E. Constatou-se 
em algumas escrituras públicas de venda e compra lavradas 
na serventia, a existência de conflito de interesse, porque em 
determinados atos notariais os outorgantes vendedores são 
representados pelos outorgados compradores ou sua esposa, 
a exemplo do ato notarial lavrado às fls. 003/003 verso, do livro 
017-E. Em regra, o fato em conflito de interesse é sancionado 
com nulidade relativa, ou anulabilidade, conforme disciplina o 
art. 119 do Código Civil Brasileiro. Vale registrar que o 
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comprador somente poderá adquirir o bem que lhe foi confiado 
pelo mandante, por meio de procuração que lhe outorgue 
poderes “em causa própria”, desde que preenchido todos os 
requisitos legais exigidos para o ato, o que não foi verificado 
em nenhum caso analisado e lavrado na serventia. Quando 
nomeado mandatário sem a cláusula “em causa própria”, este 
tem que exercer o mandato no interesse exclusivo do 
representante. Logo, fica determinado que o notário se abstenha 
de lavrar atos notariais que tenham conflito de interesse entre 
as partes. Verificou-se, em todas as escrituras públicas de 
inventário e partilha lavrada na serventia nos livros 16-E e 17-E, 
a instituição de poderes de representação para o inventariante, 
para assinar escritura de rerratificação, sem a cobrança de 
emolumentos, custas e selos do ato confeccionado, a exemplo 
dos atos notariais lavrados às fls. 001/003, 010/014, 015/017v, 
020/021v, 031/033, 052/053v, 067/069v, 076/077, 127/129v, 
133/135v, 139/142v, 155/157, 164/165v, 169/171, 176/177 e 
187/189 ambos do Livro 16-E, e fls. 006/007 do Livro 17-E. Fica 
determinado ao notário que evite lavrar no mesmo ato notarial 
de escritura pública de inventário e partilha, instrumento de 
procuração, fazendo-o, caso necessário, no livro próprio de 
procurações, com a cobrança devida dos emolumentos, custas 
e selos. Em razão da ausência do recolhimento dos 
emolumentos, custas e selos referentes as procurações 
realizadas nas escrituras públicas de inventário e partilha 
destacadas, deverá o notário quitar os valores devidos e não 
recolhidos, com a devida correção monetária. 4) Livros e 
Arquivo: a serventia mantém os livros obrigatórios. As cópias 
reprográficas do documento de identidade são afixadas na 
própria ficha padrão, cumprindo o disposto no item 64.1, Cap. 
II, das DGSNR. A ficha padrão impressa destinada ao 
reconhecimento de firma contém todos os elementos 
estabelecidos nas DGSNR, atendendo desta forma a legislação 
atinente. Há um controlador dos atos de reconhecimento de 
firma como autêntica nos casos de alienação de veículos, com 
todos os elementos previstos no item 65.1, Cap. II, das DGSN. 
O preenchimento do cartão de firma é feito na presença do 
titular ou substituto. A serventia não se utiliza de chancela 
mecânica. 5) Cópias e Autenticações: No instrumento de 
autenticação consta a individualização de quem o firmou. 
Quando do reconhecimento de firma autêntica ou por 
semelhança, esta contém o nome da pessoa a que se refere. A 
serventia não possui nenhum testamento cerrado lavrado até a 
presente data. 6) Da remessa das comunicações obrigatórias 
a CENSEC – Central Notarial de Serviços Eletrônicos 
Compartilhada: O delegatário tem remetido regularmente as 
informações a CENSEC, em atendimento ao Provimento n. 
18/2012-CNJ. IV) DO SERVIÇO DE REGISTRO CIVIS DAS 
PESSOAS NATURAIS: 1) Disposições Gerais: não são 
cobrados emolumentos pelo registro civil de nascimento e pelo 
assento de óbito, bem como pela primeira certidão respectiva, 
conforme disposição legal. Não são cobrados dos 
reconhecidamente pobres, devidamente comprovado por 
declaração do próprio interessado ou a rogo, os emolumentos 
pela habilitação de casamento, pelo registro e primeira certidão, 
conforme previsão legal. A serventia utiliza-se dos novos 
modelos de certidão de nascimento, de casamento e de óbito, 
em conformidade com o Provimento n. 02/CNJ. 2) Escrituração 

e Ordem do Serviço: a serventia possui os livros obrigatórios, 
ou seja: Livro “A” – registro de nascimento, Livro “B” – registro 
de casamento, Livro “C” – registro de óbito, Livro “C Auxiliar” – 
registro de natimorto, Livro “D” – registro de proclamas e Livro 
“E” - registro de sentenças. Não há classificador para arquivo 
de petições de registro tardio, conforme o disposto no item 10, 
letra b, Cap. V, das Diretrizes Gerais dos Serviços Notariais e 
de Registro - DGSNR. O delegatário providenciou imediatamente 
o classificar em referência, em atendimento à legislação 
supracitada. Os livros possuem índice alfabético dos assentos 
lavrados pelos nomes das pessoas, de acordo com o disposto 
no item 12, Cap. V, das Diretrizes Extrajudiciais. As Declarações 
de Nascidos Vivos e Declarações de Óbitos estão com as 
anotações devidas no espaço próprio, contendo o número do 
registro e a data em que o ato foi praticado, arquivados por 
ordem cronológica, o que facilitou sobremaneira a localização. 
É feita menção pelo registrador que conhece a testemunha ou, 
se não, é apresentado documento de identidade com a devida 
anotação. O registrador remete à F.I.B.G.E., dentro dos 
primeiros 8 (oito) dias dos meses de janeiro, abril, julho e 
outubro de cada ano, o mapa dos nascimentos, casamentos e 
óbitos. É comunicado, à Circunscrição de Recrutamento Militar 
correspondente, os óbitos de sexo masculino, entre 17 e 45 
anos, por intermédio de relação mensal.  Envia-se até o dia 15 
de cada mês, ao Juiz Eleitoral da Zona, em que está situada a 
serventia, a relação dos óbitos dos cidadãos alistáveis ocorridos 
no mês anterior. São informados, mensalmente, até o dia 10 do 
mês subsequente, ao Instituto de Previdência Social, os óbitos 
ocorridos. 3) Registro Civil Fora do Prazo: Não se verificou 
nenhum caso de registro tardio. O registrador informou que tal 
modalidade de ato não é comum, não tendo documentos dessa 
modalidade arquivados na serventia, mas que tem pleno 
conhecimento do disposto no item 51.2, Cap. V, das DGSNR, 
e caso ocorra pedido de registro fora do prazo, providenciará o 
requerimento, assinado pelo interessado ou seu representante 
legal e por duas testemunhas qualificadas, com firma 
reconhecida, de acordo com o item mencionado. 4) Casamento: 
A habilitação de casamento é feita, pessoalmente, perante o 
registrador, conforme determina o item 55, Cap. V, das DGSNR, 
instruídos com os seguintes documentos: declaração do 
estado, do domicílio e da residência atual dos contraentes, 
declaração de duas testemunhas maiores e, quando for o caso, 
certidão de óbito do cônjuge, da anulação do casamento 
anterior ou da averbação da sentença de divórcio, bem como 
certidão de idade ou prova equivalente. Os editais de proclamas 
de casamento são afixados em mural na própria serventia, 
registrados no Livro “D”, em ordem cronológica, publicados no 
DJE em cumprimento ao Provimento n. 07/2011-CG. Após 
decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, o registrador tem 
certificado nos autos, conforme disposto no item 60.1 c/c item 
69.1, Cap. V, das DGSNR. A petição ao Juiz de Paz para 
marcar a data da cerimônia, tem sido arquivada nos respectivos 
autos, com a manifestação do próprio quanto à data, local e 
hora da celebração, conforme prevê o item 78, Cap. V, das 
DGSNR. Em relação à audiência do Ministério Público nos 
processos de habilitação de casamento o delegatário, tem 
certificado nos respectivos autos a dispensa de manifestação 
do Ministério Público. 4.1) Dos Editais vindos de fora: 
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Analisando o classificador de editais vindos de fora, constatou-
se que o registrador tem recebido editais vindos de fora e faz 
menção no registro do edital no respectivo livro, que se trata de 
“edital vindo de fora”, conforme orienta o item 62.1, Cap. V, das 
DGSNR. 5) Dos óbitos: Conforme determina o Art. 77 da Lei 
n. 6.015/73, nenhum sepultamento será feito sem certidão, do 
oficial de registro do lugar do falecimento, extraída após a 
lavratura do assento de óbito, em vista do atestado de médico, 
se houver no lugar, ou em caso contrário, de duas pessoas 
qualificadas que tiverem presenciado ou verificado a morte. 
Analisando os assentos lavrados no Livro C-03, constatou-se 
que a quase totalidade dos registros dos óbitos foram lavrados 
após o sepultamento, o que contraria a norma mencionada. 
Fica determinado que o registrador sempre que verificar a 
ocorrência de casos semelhantes, comunique imediatamente a 
Juíza Corregedora Permanente para a adoção de medidas 
cabíveis. Cumpre ressaltar que o sepultamento realizado sem 
o prévio registro do óbito, é tipificado como contravenção penal 
de “inumação de cadáver”, com infração das disposições legais, 
previstos no Art. 67 do Decreto Lei n. 3.688/41. A necessidade 
do registro prévio à inumação é corroborada pela previsão, em 
nossa legislação, do prazo de 24 horas para o registro, contado 
do falecimento, salvo dificuldade decorrente da distância ou de 
qualquer outro motivo relevante, caso em que deve se observar 
o prazo de quinze dias (Lei n. 6.015/1973, artigo 78). Uma vez 
decorrido tal prazo, o registro só poderá ser feito mediante 
autorização do Juízo Corregedor Permanente. Desta forma, 
necessário se faz a comunicação ao Ministério Público local 
para as providências que entender cabíveis. 6) Provimento n. 
16/2012-CNJ – Reconhecimento Paternidade: O delegatário 
tem procedido atos de reconhecimento voluntário de 
paternidade, nos termos do Provimento n. 16/2012-CNJ c/c 
Provimento n. 19/2012-CNJ., a exemplo do ato lavrado no 
registro n. 6.910, fls. 010, Lv. A-019. 7) Dos Mandados 
Judiciais: Analisando os mandados judiciais arquivados na 
serventia, constatou-se que o delegatário tem averbado às 
margens dos assentos, as ordem judiciais, comunicando o 
juízo no prazo estabelecido no § 4°, do artigo 100, da Lei n. 
6.015/73. 8) Da remessa das comunicações obrigatórias – 
Sistema da ARPEN/SP: Em atendimento ao contido no 
Provimento n. 11/2012-CG, que criou a Central de Informações 
do Registro Civil – CRC neste Estado, o delegatário tem 
realizado as informações pelo sistema. 9) Da comunicação ao 
Juízo da lavratura de registro de nascimento de menor 
apenas com a maternidade estabelecida: O registrador tem 
remetido, ao juízo, a certidão integral do registro e o nome e 
prenome, profissão, identidade e residência do suposto pai, 
quando declarado pela mãe, a fim de ser averiguada 
oficiosamente a procedência da alegação, a teor do art. 2°, da 
Lei n. 8.560/92. Todavia, constatou-se que o registro lavrado 
às fls. 041, Lv. A-019, sob o termo n. 6.941, foi colhida a 
informação, no entanto, deixou-se de encaminhar ao juízo. Fica 
determinado ao registrador que faça sempre a colheita das 
informações, positiva ou negativa da mãe da criança, e 
encaminhe sempre ao juízo, conforme disciplina a legislação 
mencionada. V) SERVIÇOS DE PROTESTO: O horário de 
funcionamento do Tabelionato de Protesto para o público é das 
07 horas e 30 minutos às 15 horas. Vale registrar que a Lei n. 

9.492/97 disciplina em seu art. 4º que o atendimento ao público 
será, no mínimo, de seis horas diárias. Por sua vez, os itens 6 
e 6.1, ambos do Cap. III, das DGSNR, que disciplinam a matéria 
no âmbito deste Estado, dispõem que o expediente ao público 
será de, no mínimo, seis (6) horas, aí incluído o horário de 
funcionamento dos bancos, e que uma hora do expediente ao 
público deverá ser cumprida depois do horário de fechamento 
dos bancos. Logo, o horário de funcionamento da serventia de 
protesto está obedecendo à legislação estadual mencionada, 
pois durante o expediente bancário sem interrupção de 
atendimento ao público, conforme determina os itens 
mencionados e o art. 12, §2º, da Lei n. 9.492/97. 1) Ordem dos 
Serviços: Os títulos e outros documentos apresentados são 
protocolizados dentro de 24 (vinte e quatro) horas, observando 
a ordem cronológica de sua entrega, conforme estabelece o 
item 7, Cap. III, das DGSNR. É fornecido ao apresentante o 
comprovante da entrega do título ou documento, bem como 
exige a identificação nos títulos do CNPJ ou CPF dos devedores, 
constando em todos os termos, instrumentos ou certidões, 
essas informações, em atendimento ao que preceitua o item 
9.1 e 9.2, Cap. III, das DGSNR. Os cheques apresentados para 
protesto contêm a prova de apresentação ao banco sacado, 
com o motivo da recusa de pagamento, nos termos do item 11, 
Cap. III, das DGSNR. 2) Intimação: nas intimações constam 
os nomes, elementos de identificação do título ou documento, 
número do protocolo, valor a ser pago, o prazo-limite para o 
cumprimento da obrigação e o valor dos emolumentos a serem 
pagos. A intimação é feita de 02 (duas) formas, para os títulos 
da sede da comarca, as intimações são feitas pelo funcionário 
Fabio Martins da Silva. Havendo recusa ou não localização do 
devedor, o fato não é certificado na intimação, em 
desconformidade com o item 36, Cap. III, das DGSNR. Fica 
determinado o notário, nos casos de recusa no recebimento da 
intimação, deverá certificar no verso o fato, para depois expedir 
edital, conforme disciplina o item mencionado. As intimações 
realizadas por edital estão sendo feitas de acordo com as 
Diretrizes Extrajudiciais, bem como estão sendo arquivadas 
em ordem cronológica, em conformidade com o disposto no 
item 34, Cap. III, das DGSNR. Em relação ao prazo, constatou-
se que o protesto é registrado dentro de três dias, contados da 
protocolização, observando-se o disposto no item 27, Cap. III, 
das DGSNR. 3) Desistência e Sustação do Protesto: as 
desistências de protesto são devidamente documentadas, 
arquivadas em classificador próprio. Verificou-se que na 
serventia não existe casos de sustação ou suspensão judicial. 
O delegatório não tem solicitado, semestralmente, ao juízo da 
causa, informações sobre o processo, em desobediência ao 
item 75.2, Cap. III, das DGSNR. Fica determinado que realize 
a solicitação mencionada, a teor do que disciplina o item 
destacado. 4) Pagamento: o pagamento dos títulos ou 
documentos de dívidas é realizado na conta indicada pela 
serventia e o valor relativo aos os emolumentos, custas e selos 
na conta da serventia, ficando os comprovantes emitidos pelo 
banco arquivado em conjunto com a intimação, conforme o 
disposto no item 39, Cap. III, das DGSNR. 5) Registro de 
Protesto: Os registros dos protestos, bem como seus 
instrumentos, estão sendo lavrados de acordo com os itens 27 
e 47, Cap. III, das DGSNR, contendo todos os requisitos 
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legalmente prescritos. 6) Averbações e Cancelamentos: 
constatou-se que o tabelião vem realizando regularmente os 
cancelamentos de protestos, com a apresentação do título e 
quando for o caso a Carta de Anuência, conforme o disposto no 
art. 26 da Lei n. 9.492/97, c/c item 51, Cap. III, das DGSNR. 
Quando apresentada a CARTA DE ANUÊNCIA, que necessite 
de documentos de comprovação de legitimidade do credor, o 
tabelião faz vistas aos documentos apresentados, certificando 
tal fato no requerimento de cancelamento de protesto. 7) 
Certidões: na certidão é abrangido o período mínimo de 5 
(cinco) anos anteriores. Diariamente são fornecidas certidões 
de títulos cancelados, protestados, bem como revogações e 
suspensões às entidades representativas da indústria e do 
comércio, conforme dispõe o item 66, do Cap. III, das DGSNR. 
O notário informou que há incidência de emissão de certidões 
de homônimos, não possuindo classificador próprio para o 
arquivamento dos documentos para comprovação, conforme 
determina o item 72.7, Cap. III, das DGSNR. Fica determinado 
a abertura do referido classificador. 8) Livros e Arquivos: o 
tabelião vem fazendo a escrituração dos livros de Apontamento 
de Títulos e Documentos, apresentados e de Registro de 
Protestos por meio de programa específico, impressos com 
termo de abertura e encerramento ao final. É arquivado em 
classificador individualizado as intimações, editais, documentos 
apresentados para cancelamento de protestos, mandados de 
sustação de protestos, requerimentos de retirada de títulos e 
documentos pelo apresentante e comprovantes de entrega de 
pagamentos aos credores, conforme o disposto no item 72, 
Cap. III, das DGSNR. Por cautela, o tabelião ultrapassa o prazo 
fixado no item 74, Cap. III, das DGSNR, para conservação dos 
arquivos. A escrituração no Livro Protocolo é diária. Os atos 
praticados pelo serviço são cotados, com a identificação das 
parcelas componentes de seu total.  VI) DO SERVIÇO DE 
REGISTRO CIVIS DAS PESSOAS JURÍDICAS: 1) 
Escrituração: Os registros são previamente anotados no Livro 
Protocolo, que atende de forma unificada para o Registro de 
Títulos e Documentos e Registro Civis das Pessoas Jurídicas, 
escriturados por meio do Sistema Ansata. A serventia utiliza-se 
do Livro “A”, para registro Integral de Pessoa Jurídica, livro “B”, 
para Matrícula de Oficinas, impressoras, jornais, periódicos, 
empresas de radiodifusão e agências de notícias, com o 
respectivo termo de abertura, com lançamentos. Os atos 
constitutivos e os estatutos das sociedades civis são visados 
por advogados, no entanto, o delegatário não tem exigido o 
reconhecimento das firmas dos advogados nos atos constitutivos 
e/ou alterações estatutárias, contrariando o que determina o 
item 12.1, Cap. VI, das DGSNR. Tal situação restou evidenciada 
na Averbação 06/391, Livro A-004, fls. 007/009. Em razão 
disso, fica determinado que doravante, indistintamente, seja 
exigido o reconhecimento das firmas dos advogados nos atos 
constitutivos, em atendimento a legislação supramencionada. 
Outra falha observada nos atos de pessoas jurídicas, refere-se 
as atas de eleição e posse de nova diretoria, onde os membros 
eleitos não tem sido devidamente qualificado, a exemplo dos 
atos averbados sob n. sob n. AV-3, 4 e 5/306, Livro A-004, fls. 
15/021, AV-2-592, Livro A-004, fl. 01, o que contraria o item 
11.1, Cap. VI das DGSNR, que determina que quando da 

apresentação do ato constitutivo de entidade sem fins lucrativos, 

deverão ser juntadas a ata de fundação e a de eleição e posse 

da primeira diretoria, esta devidamente qualificada e com 

mandato fixado. Fica determinado que doravante, o registrador 
exija qualificação nos atos de eleição e posse de diretoria, em 
atendimento a legislação supracitada. Na amostragem não 
foram encontradas averbações em títulos, documento ou 
papeis de interesse das fundações. 2) Da Pessoa Jurídica: 
são apresentados 2 (dois) exemplares do estatuto, compromisso 
ou contrato, 1 (um) para arquivamento no ofício e outro para 
receber a certidão do registro, com o respectivo número de 
ordem, livro e folha. Os exemplares de contratos, atos, estatutos 
são arquivados de forma organizada, e por ordem de registro, 
com os atos originários e averbações posteriores na pasta da 
pessoa jurídica, o que facilita o sistema de buscas. Na 
amostragem não foi possível verificar o procedimento de 
averbação/registro dos livros comerciais, tendo informado o 
delegatário que tem conhecimento do teor do item 26.2, Cap. 
VI, das DGSNR, c/c o item 28, Cap. VI, das DGSNR. VII) DO 
REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS: 1) Escrituração: 
a serventia utiliza-se do Livro “A”, protocolo para apontamento 
de todos os títulos, documentos e papéis apresentados, 
diariamente, para serem registrados ou averbados, do Livro 
“B”, para trasladação integral de títulos e documentos, sua 
conservação e validade contra terceiros. A serventia se utiliza 
de sistema informatizado da empresa Ansata, com o 
arquivamento em meio digital dos documentos apresentados, 
arquivados também em meio físico, de forma organizada, por 
ordem numérica de registros. 2) Ordem dos serviços: ao 
apresentante é fornecido o recibo-protocolo, contendo os 
requisitos do item 38.1, Cap. VII, das DGSNR. É lavrado ao 
final do expediente diário, termo de encerramento datado e 
assinado. Existe sistema de controle que permite, com 
segurança, comprovar a entrega das notificações ou 
assemelhados. As procurações levadas a registro trazem as 
firmas reconhecidas dos outorgantes. 3) Cancelamento: É 
averbado o cancelamento e a razão, com a menção do 
documento que autorizou, datado e assinado. No cancelamento 
de registro de penhor, é exigida a quitação do credor. Os 
requerimentos de cancelamento são arquivados de forma 
organizada, que permite a verificação dos documentos que os 
instruíram. 4) Autenticação de Microfilmes: a serventia não 
se utiliza de sistema de microfilmagem de seus próprios 
documentos. Quando se trata de transcrição facultativa não é 
feita expressa menção à essa circunstância, consignando livro 
e folha, e que se trata de ato praticado no Registro de Títulos e 
Documentos, às margens do ato praticado, contrariando o 
disposto no item 2, Cap. VII, das DGSNR. Fica determinado 
que doravante o delegatário faça menção às margens do ato 
praticado, quando for o caso, de que se trata de transcrição 
facultativa. Analisando o Livro B-007, a exemplo do “R-1.109”, 
fls. 048/051 (Selo n. I5AB-1.516),  de Registro de Títulos e 
Documentos, constatou-se o registro equivocado de uma “Nota 
de Crédito Rural”. Tendo em vista o que dispõe o art. 30 do 
Decreto Lei n. 167/67, as cédulas de crédito rural, para terem 

eficácia contra terceiros, inscrevem-se no Cartório do Registro 

de Imóveis, ressalvando-se ainda, que a nota de crédito rural, 

deverá ser registrada no ofício imobiliário da circunscrição em 

que esteja situado o imóvel a cuja exploração se destina o 
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financiamento cedular, e, no caso da nota de crédito rural ser 

emitida por cooperativa, a inscrição far-se-á no Cartório do 

Registro de Imóveis de domicílio da emitente. Em razão disso, 
fica determinado que o delegatário convoque o usuário, a fim 
de retificar o equívoco “de ofício” (sem ônus à parte interessada), 
promovendo o registro da Nota de Crédito Rural, no Livro 3 de 
Registro Auxiliar, no Serviço de Registro de Imóveis, fazendo 
constar tal circunstância, às margens do “R-1.109”, fls. 048/051, 
do Registro de Títulos e Documentos.VIII) REGISTRO DE 
IMÓVEIS: 1) Livros e Escrituração: a serventia atualmente 
possui aproximadamente um total de 2.978 (duas mil novecentos 
e setenta e oito) matrículas abertas, até o dia 08/05/2013. A 
serventia possui em meio físico os livros: Livro 1 – Protocolo, 
encadernado com as folhas devidamente rubricadas e 
numeradas, Livro 2 – Registro Geral e Livro 3 – Registro 
Auxiliar, em folhas soltas, arquivados em livros, com capa dura, 
em arquivos apropriados, e bem acomodados; Livro 4 – 
Indicador Real e Livro 5 – Indicador Pessoal, escriturados em 
sistema de fichas, arquivados em arquivo próprio; Livro de 
Registro de aquisição de Imóveis Rurais por Estrangeiro, com 
lançamentos. Analisando o Livro 1 – Protocolo A-002, em uso, 
constatou-se que os títulos apresentados para registro são 
lançados, a fim de garantir a prioridade do registro, no entanto, 
restou evidenciado que após o respectivo registro, não tem 
sido consignado no respectivo livro de protocolo o resumo dos 
“atos formalizados”, descumprindo o que preceitua os arts. 
175, 182 e 183, da Lei n. 6.015/73 c/c o item 19, Cap. VIII, das 
DGSNR. Indagado o delegatário, o mesmo informou que o 
sistema de gerenciamento do Serviço de Registro de Imóveis, 
não oferece essa ferramenta, por isso, vem procedendo dessa 
forma equivocada. Fica determinado que o delegatário solicite 
da empresa responsável pelo sistema de gerenciamento da 
serventia, alteração no livro de protocolo, de modo a permitir 
que todo o documento lançado no respectivo livro contenha a 
anotação resumida de formalização dos atos de registros/
averbações praticados, e, no caso de devolução, que o título foi 
devolvido para cumprimento de exigências sem o respectivo 
registro. O delegatário deverá proceder a impressão do livro, já 
com a informação de formalização do ato, desde a implantação 
do sistema, a fim de sanear o problema apontado. O Livro para 
Registro das Comunicações Relativas a Diretores e Ex-
administradores de Sociedades em Regime de Intervenção e 
Liquidação Extrajudiciais, tem sido escriturado de forma 
manuscrita. Convém aduzir que os nomes das pessoas físicas 
e jurídicas cujos bens se tornaram indisponíveis, não têm sido 
lançados em um “índice próprio”, nem escriturados no Livro 5 
– Indicador Pessoal. Fica determinado que o delegatário 
promova o cadastramento dos nomes das pessoas físicas e 
jurídicas cujos bens se tornaram indisponibilidades, lançados 
no Livro de Indisponibilidades no Livro 5 – Indicador Pessoal, 
de modo a permitir as buscas de indisponibilidade no sistema 
próprio de gerenciamento, a fim de regularizar a pendência 
apontada. O delegatário informou que não utiliza o Livro de 
recepção de títulos, para fins de proceder ao exame prévio dos 
títulos, para verificação dos requisitos mínimos do ato 
pretendido. Os requerimentos, documentos, papéis e títulos, 
ingressados na serventia, são lançados de imediato no Livro de 
Protocolo. É fornecido às partes recibo-protocolo dos 

documentos ingressados à registro, contendo os requisitos 
previstos no item 11, Cap. VIII, das DGSNR. 1.1) Da 
regularidade na prática dos atos: O delegatário informou que 
os títulos apresentados, com pendências são devolvidos 
formalmente por meio de notas de devolução, conforme dispõe 
no item 12.1, Cap. VIII, das DGSNR. É exigida a prévia matrícula 
do imóvel, se não estiver matriculado ou registrado em nome 
do outorgante. Os atos de registro de imóveis são procedidos 
geralmente, sem erros, rasuras ou omissões. 2) Classificadores: 
Os classificadores obrigatórios previstos no item 125, alíneas 
“h” e “i”, Cap. VIII, das DGSNR, não estão em ordem. Analisando 
os classificadores para o arquivamento das cópias de 
comunicações feitas ao INCRA, relativas às aquisições de 
imóveis rurais por estrangeiros, bem como para o arquivamento 
das cópias de comunicações feitas à Corregedoria Geral da 
Justiça, relativas às aquisições de imóveis rurais por 
estrangeiros, constatou-se que o delegatário vem arquivando 
tais documentos em conjunto com os ofícios recebidos, 
contrariando o disposto no citado diploma legal. Fica 
determinado que os respectivos documentos sejam arquivados 
separadamente, observando a regra de arquivamento, prevista 
no item 125, Cap. VIII, das DGSNR. Ressalva-se que os demais 
classificadores, previstos no item 125, Cap. VIII, das DGSNR 
estão em ordem. As cédulas são arquivadas de forma unificada, 
sendo armazenadas em pastas classificadoras, em grupo de 
200 (duzentas) folhas, numeradas e rubricadas pela oficial, 
com termo de abertura e encerramento, ao final, nos termos do 
que determina o item 126, Cap. VIII, das DGSNR. São 
certificadas no verso de cada via das cópias das cédulas o ato 
praticado. Há a comunicação, via internet, à Receita Federal, 
mediante o preenchimento da Declaração sobre Operação 
Imobiliária - DOI, das alienações ou aquisições de imóveis, nos 
termos da instrução normativa da Receita Federal. 3) 
Loteamentos/ Desmembramentos, Incorporações 
Imobiliárias e Condomínios: Analisando os loteamentos 
apresentados para registro na serventia, como por exemplo o 
“Setor Chacareiro 02, 03 e 04”, registrado em nome do Município 
de Santa Luzia D’Oeste/RO, constatou-se que os documentos 
atinentes aos respectivos loteamentos foram armazenados em 
uma única pasta, sem organização dos documentos em forma 
de processo, com o requerimento de registro de loteamento 
devidamente autuado, com as folhas numeradas, e rubricadas 
pelo registrador, contendo os documentos previstos em lei, 
contrariando desta forma o que dispõe os artigos 18 e 19 da Lei 
n. 6.766/79, c/c com os itens 160.1 e 160.2, Cap. VIII, das 
DGSNR. Fica determinado que o registrador providencie a 
organização dos Processos de Loteamentos, separando-os 
por “setor”, arquivando-os em forma de processo, devidamente 
autuado, numerado, com a rubrica do oficial em todas as folhas, 
bem como providencie um indicador auxiliar, para o controle de 
disponibilidade dos lotes transmitidos. A serventia não possui 
nenhum ato de incorporação imobiliária e condomínio, 
registrado na serventia até a presente data. Em relação às 
intimações decorrentes dos contratos de promessas, previstas 
no item 181.1, Cap. VIII, das DGSNR, o delegatário afirma que 
tal procedimento não é comum, não gerando despesas para a 
prática de tal ato. 4) Imóveis Rurais: O registrador informou 
que tem conhecimento do disposto na Lei Federal n. 10.267, de 
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28 de agosto de 2001, referente à Georreferenciamento de 
imóveis rurais, respeitando os prazos regulamentados pelo 
Decreto n. 4.449/02, alterado pelo Decreto n. 5.570/05, e vem 
procedendo nos termos legais. O delegatário declarou estar 
ciente das disposições legais contidas no Novo Código Florestal 
(Lei Federal n. 12.651/2012 alterada pela Lei Federal n. 
12.727/2012), bem como foi orientado quanto às exigências 
contidas no Provimento n. 11/2013, publicado em 08 de maio 
de 2013, referente à obrigação de averbar a reserva legal nas 
matrículas dos imóveis rurais, conforme disposições contidas 
no citado ato normativo. 5) Certidões: as certidões requeridas 
são fornecidas às partes, dentro do prazo de 5 (cinco) dias, que 
são normalmente, entregues no dia seguinte ao requerimento. 
Quando há a necessidade de algum registro, é obedecido o 
prazo legal. 6) Averbações: Analisando as matrículas de 
imóveis rurais, do Livro 2 – Registro Geral, em especial, a 
matrícula n. 157, Livro 2, Selo I5AB1385, constatou-se que 
rotineiramente o registrador vem procedendo averbações de 
dados do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR, com 
ônus à parte interessada. No entanto, a Lei de Registros 
Públicos no §1° inciso II, 3, alínea “a” artigo 176, pressupõe 
que os dados do CCIR, no caso de imóvel rural, é requisito da 
matrícula. Desta forma, conclui-se que por ocasião do 1º 
registro, quando ocorre a abertura de matrícula do imóvel, a 
registradora deverá constar os dados cadastrais de ofício, ou 
seja, sem cobrança de custas e emolumentos, não sendo 
necessário proceder ato de averbação de CCIR apartada, com 
ônus a parte interessada, ressalvadas às exceções dos casos 
de alteração cadastral do imóvel junto ao INCRA, provocada 
pelo proprietário. Em razão disso fica determinado que o 
registrador se abstenha de proceder averbações desnecessárias 
nas matrículas de imóveis rurais, desonerando os usuários de 
despesas dessa natureza. IX) RELAÇÃO DOS LIVROS 
VISTOS EM CORREIÇÃO: SERVIÇO DE NOTAS: a) Livro de 
Escrituras 017-E, folhas 013. Livro em uso, com termo de 
abertura lavrado em 16 de abril de 2013, pelo tabelião José 
Osvaldo Arruda; b) Livro de Procurações 034-P, folhas 026. 
Livro em uso, com termo de abertura lavrado em 05 de abril de 
2013, pelo tabelião José Osvaldo Arruda; c) Livro de 
Substabelecimento de Procurações 005-S, folhas 106. Livro 
em uso, com termo de abertura lavrado em 24 de setembro de 
2010, pelo tabelião José Osvaldo Arruda; SERVIÇO DE 
REGISTRO CIVIS DAS PESSOAS NATURAIS: a) Livro “A” – 
Registro de Nascimento A-019, fls. 090. Livro em uso, com 
termo de abertura lavrado em 29 de fevereiro de 2012, pelo 
registrador José Osvaldo Arruda. Primeiro assento: 6.901 e 
último assento: 6.990; b) Livro “B” – Registro de Casamento 
B-006, fls. 144. Livro em uso, com termo de abertura lavrado 
em 16 de outubro de 2009, pelo registrador José Osvaldo 
Arruda. Primeiro assento: 1.001 e último assento: 1.144; c) 
Livro “B-Auxiliar” – Registro de Casamento Religioso com 
Efeitos Civis B-003 Aux, fls. 096. Livro em uso, com termo de 
abertura lavrado em 10 de janeiro de 2007, pelo registrador 
José Osvaldo Arruda. Primeiro assento: 401 e último assento: 
496; d) Livro “C” – Registros de Óbitos C-003, folhas 144. Livro 
em uso, com termo de abertura lavrado em 22 de junho de 
2007, pelo registrador José Osvaldo Arruda. Primeiro assento: 
801 e último assento: 944; e) Livro “C-Auxiliar” – Registro de 

Natimorto C 001-Aux., folhas 069. Livro em uso, com termo de 
abertura lavrado em 03 de novembro de 1986, pelo registrador 
José Osvaldo Arruda. Primeiro assento: 001 e último assento: 
069; f) Livro “D” – Registro de Proclamas D-005, folhas 183. 
Livro em uso, com termo de abertura lavrado em 14 de junho 
de 2010, pelo registrador José Osvaldo Arruda. Primeiro 
assento: 1.601 e último assento: 1.783; g) Livro “E” - Registro 
de Sentença E-003, fls. 090. Livro em uso, com termo de 
abertura lavrado em 16 de janeiro de 2012, pelo registrador 
José Osvaldo Arruda. Primeiro assento: 682 e último assento: 
769. SERVIÇO DE PROTESTO: a) Livro de protocolo/
apontamento n. 04, fls. 125. Livro em uso, com termo de 
abertura lavrado em 31 de outubro de 2012, pelo tabelião José 
Osvaldo Arruda; b) Livro de Instrumento de Protesto n. 013-P, 
fls. 127. Livro em uso, com termo de abertura lavrado em 10 de 
dezembro de 2012, pelo tabelião José Osvaldo Arruda; c) Livro 
de Cancelamento de Protesto n. 001, fls. 061. Livro em uso, 
com termo de abertura lavrado em 15 de janeiro de 1992, pelo 
tabelião José Osvaldo Arruda. SERVIÇO DE REGISTRO CIVIS 
DAS PESSOAS JURÍDICAS: a) Livro Protocolo A-002, folhas 
045. Livro em uso que atende de forma unificada para os dois 
serviços, com Termo de Abertura lavrado em 13 de maio de 
2011, pelo Oficial Registrador José Osvaldo Arruda; b) Livro de 
Registro Integral A-004, folhas 187 verso. Livro em uso com 
termo de abertura lavrado em 13 de maio de 201, pelo Oficial 
Registrador José Osvaldo Arruda; c) Livro de Registro de 
Jornais e Oficinas B-01, fls. 001. Livro em uso, sem lançamentos, 
com termo de abertura lavrado em 10 de dezembro de 2010, 
pelo Oficial Registrador José Osvaldo Arruda. SERVIÇO DE 
REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS: a) Livro para 
Registro Integral B-007, folhas 070. Primeiro Registro: 1.086. 
Último Registro: 1.116. Livro em uso com termo de abertura 
lavrado em 14 de janeiro de 2013, pelo Oficial Registrador José 
Osvaldo Arruda. SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS: a) 
Livro de Protocolo A-02, fls. 006. Último protocolo lançado n. 
11.715, de 03/05/2013. Livro em uso, com termo de abertura 
lavrado em 17 de abril de 2013, pelo Oficial Registrador José 
Osvaldo Arruda; b) Livro 2 - Registro Geral, Última Matrícula 
Aberta 2.978 de 03 de maio de 2013, arquivada em forma de 
livros. c) Livro 3 - Registro Auxiliar, Último Registro Auxiliar 
Aberto 2.298, em 29 de abril de 2013; d) Livro 4 - Indicador 
Real (sistema de ficha), Lote 01, Qd. 16, Setor 01; e) Livro 5 - 
Indicador Pessoal (ficha). Pedro Mantovani Neto; f) Livro de 
Registro de Aquisição de Imóveis Rurais por Estrangeiro 01, 
com lançamentos na fl. 001, com termo de abertura lavrado em 
15 de julho de 1988, pelo Oficial Registrador José Osvaldo 
Arruda; g) Livro para Registro das Comunicações Relativas a 
Diretores e Ex-administradores de Sociedades em Regime de 
Intervenção e Liquidação Extrajudicial 001, fls.126, com 
lançamentos, pelo Oficial Registrador José Osvaldo Arruda. X) 
FISCALIZAÇÃO DAS CUSTAS, EMOLUMENTOS, 
ESTATÍSTICA MENSAL, SELOS E RESSARCIMENTO DE 
ATOS GRATUITOS E SELOS ISENTOS: 1) Considerações 
Iniciais: a fiscalização foi realizada com base nas informações 
extraídas do Sistema de Informações Gerencias Extrajudicial 
– SIG-EX, do Sistema de Arrecadação de Custas – SIAC e do 
Sistema de Controle de Aquisições de selos, para traçar um 
perfil da situação da serventia. 2) Livros, Processos e 
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Documentos Examinados: foram analisados os livros, 
processos e os documentos, necessários para constatar se as 
atividades desenvolvidas na serventia obedecem às orientações 
contidas nas Diretrizes Gerais dos Serviços Notariais e de 
Registro e demais normas afetas aos serviços prestados.  3) 
Resultado dos Trabalhos: com base na análise dos livros, 
processos e documentos vistoriados pela equipe de fiscalização, 
foi possível avaliar a qualidade dos trabalhos desenvolvidos 
pelo delegatário, especialmente nas questões relacionadas ao 
cumprimento da Tabela de Emolumentos, Custas e selo; ao 
controle e utilização dos selos de fiscalização; ao ressarcimento 
de atos gratuitos e selos isentos, e a verificação das remessas 
das informações à Corregedoria-Geral, por meio do Sistema de 
Informações Gerenciais Extrajudicial – SIG-EX. 3.1) Custas e 
Emolumentos: a serventia disponibiliza a Tabela de 
Emolumentos e Custas vigente, conforme recomendação da 
Corregedoria Geral, por meio do Ofício Circular n. 032/2013-
DECOR/CG, bem como cartaz correspondente a gratuidade, 
nos moldes aprovados pela Corregedoria Geral da Justiça, os 
quais estão afixados em local visível e de fácil leitura e acesso 
ao público, conforme previsto nos itens 47 e 69.4, do Cap.I, das 
DGSNR c/c o § 3º-C, do art. 30, da Lei Federal n. 6.015/73. 
Para efeitos dos cálculos de emolumentos e custas, não é 
possível identificar se está sendo considerado o maior valor 
atribuído ao bem, contrariando o disposto no art. 8, da Lei 
Estadual n. 2.936/2012, uma vez que não consta o valor 
atribuído pelo fisco nas escrituras (Tabela II), como por exemplo, 
as escrituras lavradas vinculadas aos selos I5AB1798 e 
I5AB1881. Fica determinado que o tabelião passe a fazer 
menção no corpo das escrituras lavradas o valor utilizado para 
os cálculos dos tributos. Os cálculos realizados para a cobrança 
de emolumentos, custas e selos, na grande maioria dos atos, 
obedecem à tabela vigente, em cumprimento ao disposto no 
Provimento n. 005/2013-CG c/c o art. 5, da Lei Estadual n. 
2.936/2012. Todavia, foram identificadas as seguintes 
situações: a) cobrança indevida de ato de averbação de 
unificação, que está sendo considerado como averbação sem 
valor, quando o correto é averbação com valor declarado (Nota 
Explicativa 17.a – Tabela III - Prov. N. 0005/2013), a exemplo 
das averbações vinculadas aos selos I5AB1324, I5AB1326, 
I5AB1328 e I5AB1330; b) cobrança indevida de ato de 
averbação para encerramento de matrícula (Imóveis), pois 
referido ato deve ser lavrado de ofício pelo registrador, conforme 
consta na 15ª Nota Explicativa da Tabela III, do Provimento n. 
005/2013-CG. Como exemplo, citamos as averbações 
relacionadas aos selos I5AB1325, I5AB1327 e I5AB1329; c) 
cobrança indevida no registro de cédula de crédito bancária 
relacionadas aos selos I5AB1785 e I5AB1786, uma vez que foi 
utilizado como base de cálculo o valor do crédito em cada 
registro, quando deveria ser o valor do crédito constante do 
documento, dividido entre os bens ofertados em garantia (dois 
bens), conforme Nota Explicativa 14ª, da Tabela III, do 
Provimento n. 005/2013-CG. A base de cálculo correta é R$ 
24.633,00 e não R$ 49.266,00, cuja cobrança foi de R$ 496,87 
por registro, no livro 2 e 3, quando deveria ser R$ 250,30, para 
cada, implicando dessa forma, em cobrança a maior no valor 
de R$ 246,57 por cada registro praticado; d) cobrança 
desnecessária de ato de averbação de CCIR (Tabela III), a 

exemplo daquela vinculado ao selo I5AB1385, uma vez que é 
requisito para constar da matrícula; e) cobrança equivocada 
pelo registro de Nota de Crédito Rural vinculada ao selo 
I5AB1516 levada a registro no Serviço de Títulos e Documentos 
- RTD (R$ 145,41) em vez do Registro de Imóveis - RI (R$ 
106,44), conforme já comentado no Cap. VII, item 4, da presente 
ata, gerando uma cobrança a maior no valor de R$ 38,97. 
Diante das irregularidades detectadas neste item, fica 
determinado ao delegatário tomar as seguintes providências: 
a) efetuar levantamento de todos os atos de averbação de 
unificação que não utilizou para os cálculos o valor venal de 
cada imóvel, no mês de abril de 2013, e efetuar os recolhimentos 
das custas complementares ao FUJU, com os acréscimos de 
atualização monetária e juros, nos moldes do Provimento n. 
016/2010-CG, em boleto bancário distinto do movimento diário 
da serventia, constando o valor principal e os valores das 
parcelas dos acréscimos legais, encaminhando demonstrativo 
ao Juízo Corregedor Permanente da Comarca, com cópia do 
respectivo boleto e memória de cálculo da atualização; e b) 
providenciar levantamento de todos os atos de registro de 
cédula bancária e nota de crédito, com cobranças indevidas no 
mês de abril de 2013, por não observar o disposto na Nota 
Explicativa n. 14ª, da Tabela III, do Provimento n. 005/2013-
CG, e efetuar as restituições aos interessados dos valores 
cobrados a maior, com atualização monetária e juros, nos 
moldes do Provimento n. 016/2010-CG, encaminhando 
demonstrativo ao Juízo Corregedor Permanente da comarca, 
com os seguintes comprovantes: a) carta emitida pelo 
registrador e entregue a cada usuário, explicando que está 
devolvendo em razão de correição realizada na serventia pela 
Juíza Corregedora Permanente; b) recibo ou comprovante 
bancário da devolução realizada; c) cópia do ato praticado na 
serventia. Os recolhimentos das custas passaram a ser 
realizados por meio dos boletos bancários gerados no SIG-EX, 
a partir do dia 25/02/2013, de acordo com o determinado no 
Ofício Circular n. 078/2013-DECOR/CG. Os recolhimentos não 
têm sido efetuados de acordo com a totalidade dos atos 
praticados diariamente, contrariando o item 44.3, Cap. I, das 
DGSNR, em razão das seguintes situações: a) foram detectadas 
guias com recolhimentos complementares que se referem a 
atos que deixaram de ser incluídos no movimento diário; b) 
falta de recolhimento de custas correspondente ao fornecimento 
de informações às entidades representativas da Indústria e do 
Comércio (Equifax/Boa Vista); c) falta de recolhimento de 
custas de atos praticados no Serviço de Protestos, em virtude 
de classificação incorreta no sistema, uma vez que foram 
informados como sendo em favor de Micro Empresa de 
Pequeno Porte, sendo que não se enquadram no inciso IV, art. 
73, da Lei Complementar Federal n. 123/2006. Contudo, 
constatamos na cotarrecibo dos respectivos atos que os valores 
foram cobrados e cotados corretamente; d) recolhimento a 
menor do FUJU, no tocante, ao registro vinculado ao selo 
I5AB1366, no valor de R$ 11,93, em virtude de lançamento 
equivocado de base de cálculo, que foi lançada como sendo 
R$ 181,22, quando o correto é R$ 20.405,70; e) falta de 
recolhimento no valor de R$ 1,86, correspondente a procuração 
de selo I5AB1292, uma vez que foi lançamento no SIG-EX, 
somente no dia 04/05/2013. Em virtude do apurado neste item, 
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fica determinado ao delegatário que realize levantamento 
correspondente ao fornecimento de informações à entidade 
representativa da Indústria e do Comércio (Equifax/Boa Vista), 
bem como de todos os atos praticados do Serviço de Protesto 
classificados indevidamente no SIG-EX, e recolher as custas 
complementares, com os acréscimos de atualização monetária 
e juros, nos termos do Provimento n. 016/2010-CG, em boleto 
bancário distinto do movimento diário da serventia, especificando 
nas guias o valor principal e os valores correspondentes aos 
acréscimos legais, encaminhando demonstrativo e cópias dos 
respectivos boletos ao Juízo Corregedor Permanente. Os 
recolhimentos de custas são realizados até o final do expediente 
bancário do dia útil imediatamente subsequente na maior parte 
dos casos, em obediência ao disposto no item 44.4, Cap. I, das 
DGSNR, c/c com inciso I, art. 31, da Lei Federal n. 8.935/94. O 
recolhimento correspondente ao movimento de encerramento 
do mês está sendo recolhido independente do valor, no primeiro 
dia útil do mês subsequente, conforme dispõe o item 44.5.2, 
Cap. I, das DGSNR. São emitidos recibos para a grande maioria 
dos atos praticados, exceto para os atos de fornecimento de 
informações a instituição de restrição de crédito (Equifax/Boa 
Vista), descumprindo os itens 44 e 46.1, Cap. I das DGSNR c/c 
art. 6º da Lei Federal n. 10.169/2000, art. 30, inciso IX, da Lei 
Federal n. 8.935/94, e art. 17, da Lei Estadual n. 2.936/2012. 
No entanto, nem todos discriminam os valores cobrados a título 
de emolumentos, custas e selo, mas não são numerados e 
nem fazem remissão dos selos afixados nos atos. Fica 
determinado que seja fornecido recibo para todos os atos 
praticados na serventia com a discriminação dos valores 
cobrados a título de emolumentos, custas e selo, fazendo 
remissão da numeração do selo utilizado nos atos, nos 
contrarrecibos (item 68, Cap. I, das DGSNR, acrescentado pelo 
Provimento n. 006/2013-CG), os quais deverão ser mantidos 
arquivados por um período mínimo de 5 (cinco) anos, constando 
nos mesmos, numeração, de forma que sejam guardados, em 
ordem cronológica e numérica. Consta cotarrecibo na maioria 
dos atos praticados com o detalhamento dos valores cobrados 
a título de emolumentos, custas e selos, conforme determinação 
constante do art. 14, da Lei n. 2.936/2012 c/c o art. 6º da Lei 
Federal n. 10.169/2000, contudo, detectamos: a) falta de 
cotarrecibo nas certidões de habilitação de casamentos 
vinculadas aos selos I5AA8077 e I5AA8203; e nas certidões 
que fornecem informações ao SERASA, a exemplo, daquela 
atrelada ao selo I5AB1484 a I5AB1487. Fica determinado fazer 
constar no corpo de todos os atos praticados os valores 
cobrados dos usuários, especificando as parcelas recebidas a 
título de emolumentos, custas e selo, inclusive nas certidões de 
habilitação de casamento e de fornecimento de informações ao 
SERASA; b) erro no valor das custas constantes do edital 
remetido por oficial de outra jurisdição, no qual consta o valor 
de R$ 11,37, quando o correto é R$ 5,20. Fica determinado 
que, doravante, passe constar cotarrecibo no corpo de todos 
os atos praticados, especificando as parcelas relativas aos 
emolumentos, custas e selo, em especial na certidão de 
habilitação de casamento. Na prática dos atos gratuitos, 
constatou-se que vem sendo anotada a expressão “ISENTO 
DE EMOLUMENTOS E CUSTAS” no local reservado à 
cotarrecibo nos atos gratuitos praticados, conforme determina 
o item 69.5, Cap. I, das DGSNR, exceto na via da ordem judicial 
arquivada na serventia que não foi certificado o seu cumprimento, 

bem como não foi anotada a expressão isento de emolumentos 
e custas (selo I5AA0458). Além disso, foi constatado que em 
alguns ofícios encaminhados por órgão públicos, solicitando 
pratica de atos, não apresentam informações mínimas e 
essenciais que comprovem a finalidade pública do ato 
(motivação e beneficiários). Fica determinado que, doravante, 
seja anotada a expressão “ISENTO DE EMOLUMENTOS E 
CUSTAS” no local reservado à cotarrecibo em todos os atos 
gratuitos praticados na serventia, inclusive em certidão que 
certifica o cumprimento de ordem judicial. Doravante atender 
às solicitações de prática de atos gratuitos, encaminhados por 
órgão público, somente nos casos em que o requerimento 
estiver instruído com as informações mínimas e essenciais que 
caracterizem a finalidade pública do ato. 3.2) Selos de 
Fiscalização: O carimbo da serventia está sendo colocado 
sobre parte do selo de fiscalização, sem impedir a identificação 
do tipo e leitura do código alfanumérico, em conformidade com 
o disposto no item 57.5.5, Cap. I, das DGSNR, exceto no caso 
do selo I5AA8100 afixado na certidão de habilitação emitida no 
dia 18/04/2013. Fica determinado providencias para que os 
selos supracitados sejam carimbados, sem impedir a 
identificação do tipo e leitura da numeração, bem como cuide 
para que sobre parte de todos os selos utilizados nos atos 
praticados seja aposto o carimbo da serventia. A rubrica ou 
assinatura do registrador/tabelião ou escrevente, que verificou 
a regularidade do ato notarial ou registral, está sendo aposta 
no documento de forma a integrar este com o selo, ou carimbo, 
sem impedir a leitura da série e número do selo de fiscalização 
e a identificação do praticante do ato, conforme prevê o item 
57.5.6, Cap. I, das DGSNR, exceto no caso do selo I5AA8100 
afixado na certidão de habilitação emitida no dia 18/04/2013. 
Fica determinado providencias para que a rubrica ou assinatura 
de quem verificou a regularidade do ato notarial ou registral, 
seja aposta no documento de forma a integrar este com o selo, 
ou carimbo, sem impedir a leitura da série e número do selo de 
fiscalização e a identificação do praticante do ato. A numeração 
do selo de fiscalização está sendo incluída no corpo dos atos 
praticados, em cumprimento ao disposto no item 65, Cap. I, 
das DGSNR, exceto no caso dos atos de prenotação (Tabela 
III), que na sua grande maioria deixou de ser inserida a 
numeração do selo no registro, a exemplo daquela vinculada 
ao selo I5AB1439. Fica determinado que sejam tomadas 
providências no sentido de fazer averbação de oficio nos 
referidos atos, fazendo remissão da numeração dos selos 
utilizados. Ademais que seja inserida a sequência alfanumérica 
do selo no corpo de todos os atos praticados, para possibilitar 
a vinculação do ato ao selo. De acordo com a média de consumo 
de cada tipo de selo do período de out/2012 a mar/2012, com 
a quantidade de selos disponíveis na serventia no dia 
29/04/2013, apurou-se que a quantidade de selos mantidos em 
estoque era suficiente para atender a demanda mensal dos 
atos, cumprindo ao disposto no item 63, Cap. I, das DGSNR. 
3.3) Sistema de Informações Gerenciais Extrajudicial – 
SIG-EX: o notário/registrador vem cumprindo com o determinado 
pela Corregedoria-Geral da Justiça, no que diz respeito à 
informar, diariamente, por meio do SIG-EX, todos os atos 
notariais e registrais praticados, até o dia útil imediatamente 
subsequente ao da prática dos atos, de acordo com o disposto 
nos itens 40 c/c 40.1, ambos do Cap. I, das DGSNR.  Contudo 
foram detectadas diversas impropriedades, a exemplo: a) 
equívoco no lançamento no dia do assento de nascimento 
vinculado ao selo I5AA0419, que foi informado como sendo do 
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dia 02/04/2013, quando deveria ser 01/04/2013; b) lançamento 
de atos com informações incompletas (faltando o número do 
documento de solicitação, número de livro e folha), a exemplo 
daqueles decorrentes de ordem judicial e em favor de 
reconhecidamente pobres, atrelados aos selos I5AA0421, 
I5AA0453, I5AA0458; c) equívoco no lançamento do nome do 
documento de solicitação de interesse da União, Estados, DF 
e Municípios de todos os atos praticados no mês de abril de 
2013, que na sua grande maioria foram informados como sendo 
mandados, no lugar de requerimentos e/ou de ofícios, a 
exemplo daqueles vinculados aos selos I5AA0423, I5AA0430, 
e I5AA0443; d) equívoco no lançamento do dia de emissão da 
certidão de habilitação de selo I5AA8235, que foi informada 
como sendo do dia 29/04/13, quando o correto é 26/04/13; e) 
falta de lançamento de número de livro e folha, do termo de 
emancipação atrelado ao selo I5AB1386; f) equívoco no 
lançamento da base de cálculo do R-07/106, que foi lançada 
como sendo R$ 223.257,59, quando o correto é R$ 223.257,29; 
g) equívoco no lançamento da base de cálculo do registro 
vinculado ao selo I5AB1309, que foi lançada como sendo R$ 
106,44 quando o correto é R$ 9.842,71; h) classificação 
equivocada de vários atos praticados no serviço de protestos 
que foram informados como sendo em favor de Micro Empresa 
de Pequeno Porte, apresentando no SIG-Ex o valor das custas 
zeradas (R$ 0,00). Diante da grande quantidade de divergências 
detectadas entre os atos praticados na serventia e nas 
informações lançadas no SIG-EX, fica determinado ao 
registrador providenciar a revisão e retificação de todos os atos 
lançados no mês de abril de 2013, de forma que o SIG-EX seja 
um espelho dos atos praticados na serventia, encaminhando à 
Divisão de Controle dos Serviços Notarias e Registrais – 
DICSEN, solicitação com justificativa, por e-mail, para liberação 
do sistema. Importante ressaltar que recentemente a 
Corregedoria Geral da Justiça disponibilizou aos usuários 
consulta no site do Tribunal de Justiça com base no número do 
selo, e com as divergências apontadas acima, os atos 
consultados apresentarão dados incompletos e/ou divergentes 
dos constantes nos atos lavrados na serventia. XI) 
DETERMINAÇÕES E CONSIDERAÇÕES GERAIS: O 
delegatário tem se esforçado para manter em ordem as 
atividades da serventia, no entanto, os resultados apontados 
demonstram a necessidade de acompanhamento para 
desenvolver melhorias na prestação de serviços. Contudo, 
diante das ocorrências apontadas acima, determinamos que 
sejam tomadas as seguintes providências: 1) realizar melhorias 
nas instalações físicas da serventia, ou providenciar um local 
adequado para o seu funcionamento, a fim de proporcionar aos 
usuários e funcionários conforto e melhor comodidade na 
prestação de serviços, mantendo em ordem os livros, papéis e 
documentos de sua serventia, guardando-os em local seguros, 
conforme determina o art. 4º da Lei Federal n. 8.935/1994, c/c 
o item 16. Cap. I, das DGSNR; 2) proceder a alteração nos 
registro dos empregados, registrando-os pelo Cadastro 
Específico do INSS, retificando as carteiras de trabalho, livro 
de registro de empregados, tributos (INSS e FGTS) em 
atendimento ao art. 19, inciso II, “g” da Instrução Normativa 
RFB 971/2009; 3) confeccionar, em todos os atos notariais 
lavrados na serventia à anotação das folhas e pastas em que 
estão sendo arquivados os documentos utilizados nas escrituras 
públicas, com remissões recíprocas, conforme disciplina o item 
14.2, Cap. II, das DGSNR; 4) preencher, com traço horizontal 
ou com uma sequência de traços e pontos todos os espaços 

em branco nos livros da serventia, consoante determina o item 
20, capítulo I, das DGSNR; 5) observar, sem exceção, em 
todas as escrituras públicas de doações o grau de parentesco, 
conforme disciplina o item 15, “f”, Cap. II, das DGSNR; 6) o 
notário deverá encerrar todos os atos lavrados na serventia, 
conforme determina o item 15, “q”, Cap. II, das DGSNR, com 
exceção somente nos casos de impedimentos ou licenças; 7) 
abster-se de lavrar atos notariais que tenham conflito de 
interesse entre as partes; 8) abster de lavrar nas escrituras 
públicas de inventário e partilha, poderes de representação aos 
inventariantes para assinarem escrituras de rerratificação, sem 
a cobrança dos emolumentos, custas e selos do ato respectivo; 
9) recolher as custas e selos de todas as procurações 
confeccionadas nas escrituras públicas de inventário e partilha 
lavradas nos livros 16-E e 17-E, com atualização monetária, 
nos termos do Provimento n. 016/2010-CG; 10) em atendimento 
ao Art. 77 da Lei n. 6.015/73, quando do registro de óbitos fora 
do prazo, comunicar imediatamente o fato ao Juiz Corregedor 
Permanente para a adoção de medidas cabíveis; 11) realizar 
sempre a colheita das informações, positiva ou negativa, na 
lavratura de registro de nascimento de menor apenas com a 
maternidade estabelecida, e encaminhar ao juízo, conforme 
disciplina o art. 2°, da Lei n. 8.560/92; 12) certificar, no verso da 
intimação, nos casos de recusa no recebimento da intimação 
do protesto, o fato, para depois expedir edital, conforme 
disciplina o item 36, Cap. III, das DGSNR; 13) solicitar 
semestralmente ao juízo da causa, informações sobre os 
processos de sustação e/ou suspensão, em cumprimento ao 
item 75.2, Cap. III das DGSNR; 14) abrir o classificador próprio 
para o arquivamento dos documentos de certidão de 
homônimos, conforme determina o item 72.7, Cap. III, das 
DGSNR; 15) exigir o reconhecimento das firmas dos advogados 
nos atos constitutivos, em atendimento ao item 12.1, Cap. VI, 
das DGSNR; 16) exigir que as atas de eleição e posse de nova 
diretoria, sejam apresentadas com a qualificação completa dos 
membros eleitos e empossados, devendo conter ainda o tempo 
de mandato fixado expressamente no teor da ata, em atenção 
ao que determina o item 11.1, Cap. VI das DGSNR; 17) fazer 
menção no carimbo de registro de títulos e documentos, quando 
for o caso, de que se trata de transcrição facultativa, conforme 
dispõe o item 2, Cap. VII, das DGSNR; 18) convocar a parte 
interessada, constante no registro da Nota de Crédito Rural, 
registrada equivocadamente no Serviço de Registro de Títulos 
e Documentos, Livro B-007, “R-1.109”, fls. 048/051, para 
proceder “de ofício” (sem ônus), o registro no Livro 3 de Registro 
Auxiliar do Serviço de Registro de Imóveis, fazendo constar a 
referida correção no livro de RTD, a fim de sanear a irregularidade 
apontada; 19) solicitar à empresa responsável pelo sistema de 
gerenciamento da serventia (ANSATA), alteração no “livro de 
protocolo”, de modo a permitir que todo o documento lançado 
no respectivo livro contenha a anotação resumida de 
formalização dos atos de registros/averbações praticados, e, 
no caso de devolução, que o título foi devolvido para 
cumprimento de exigências sem o registro; 20) proceder a 
impressão do livro de protocolo, após a adaptação no sistema, 
constando de forma resumida, a formalização dos atos, desde 
a implantação até a presente data, a fim de sanear o problema 
apontado; 21) proceder o cadastramento dos nomes das 
pessoas físicas e jurídicas cujos bens se tornaram 
indisponibilidades, lançados no Livro para Registro das 
Comunicações Relativas a Diretores e Ex-administradores de 
Sociedades em Regime de Intervenção e Liquidação 
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Extrajudiciais, no Livro 5 – Indicador Pessoal, de modo a 
permitir as buscas de indisponibilidade no sistema próprio de 
gerenciamento do serviço de registro de imóveis; 22) arquivar 
separadamente as cópias de comunicações feitas ao INCRA, 
relativas às aquisições de imóveis rurais por estrangeiros, bem 
como para o arquivamento das cópias de comunicações feitas 
à Corregedoria Geral da Justiça, relativas às aquisições de 
imóveis rurais por estrangeiros, observando a regra de 
arquivamento, prevista nas alíneas “h” e “i”, Cap. VIII, das 
DGSNR; 23) providenciar a organização dos Processos de 
Loteamentos, separando-os por “setor”, arquivando-os em 
forma de processo, devidamente autuado, numerado, com a 
rubrica do oficial em todas as folhas, com o respectivo indicador 
auxiliar, para o controle de disponibilidade dos lotes transmitidos, 
em atendimento aos artigos 18 e 19, da Lei n. 6.766/79, c/c 
com os itens 160.1 e 160.2, Cap. VIII, das DGSNR; 24) abster-
se de proceder averbações desnecessárias nas matrículas de 
imóveis rurais, desonerando os usuários de despesas dessa 
natureza; 25) fazer menção nas escrituras lavradas o valor 
utilizado para os cálculos dos tributos;  26) efetuar levantamento 
de todos os atos de averbação de unificação que não utilizou 
para os cálculos o valor de cada registro, no mês de abril de 
2013, e efetuar os recolhimentos das custas complementares 
ao FUJU, com os acréscimos de atualização monetária e juros, 
nos moldes do Provimento n. 016/2010-CG, em boleto bancário 
distinto do movimento diário da serventia, constando o valor 
principal e os valores das parcelas dos acréscimos legais, 
encaminhando demonstrativo ao Juízo Corregedor Permanente 
da Comarca, com cópia do respectivo boleto e memória de 
cálculo da atualização; 27) providenciar levantamento de todas 
as cobranças indevidas de cédula bancária e nota de crédito, 
no mês de abril de 2013, e efetuar as devoluções aos usuários 
com atualização monetária e juros, nos moldes do Provimento 
n. 016/2010-CG, encaminhando demonstrativo ao Juízo 
Corregedor Permanente da comarca, com os seguintes 
comprovantes: a) carta emitida pelo registrador e entregue a 
cada usuário, explicando que está devolvendo em razão de 
correição realizada na serventia pela Juíza Corregedora 
Permanente; b) recibo ou comprovante bancário de restituição; 
c) cópia do ato praticado na serventia; 28) realizar levantamento 
correspondente ao fornecimento de informações à entidade 
representativa da Indústria e do Comércio (Equifax/Boa Vista), 
bem como de todos os atos praticados do Serviço de Protesto 
classificados indevidamente no SIG-EX, e recolher as custas 
complementares, com os acréscimos de atualização monetária 
e juros, nos termos do Provimento n. 016/2010-CG, em boleto 
bancário distinto do movimento diário da serventia, especificando 
nas guias o valor principal e os valores correspondentes aos 
acréscimos legais, encaminhando demonstrativo e cópias dos 
respectivos boletos ao Juízo Corregedor Permanente; 29) 
fornecer recibo para todos os atos praticados na serventia com 
a discriminação dos valores cobrados a título de emolumentos, 
custas e selo, fazendo remissão da numeração do selo utilizado 
nos atos, nos contrarrecibos (item 68, Cap. I, das DGSNR, 
acrescentado pelo Provimento n. 006/2013-CG), os quais 
deverão ser mantidos arquivados por um período mínimo de 5 
(cinco) anos, constando nos mesmos, numeração, de forma 
que sejam guardados, em ordem cronológica e numérica; 30) 
fazer constar no corpo de todos os atos praticados os valores 
cobrados dos usuários, especificando as parcelas recebidas a 
título de emolumentos, custas e selo, inclusive nas certidões de 
habilitação de casamento e de fornecimento de informações ao 

SERASA; 31) inserir cotarrecibo no corpo de todos os atos 
praticados, especificando as parcelas relativas aos 
emolumentos, custas e selo, em especial nas certidões de 
habilitação de casamento; 32) anotar a expressão “ISENTO DE 
EMOLUMENTOS E CUSTAS” no local reservado à cotarrecibo 
em todos os atos gratuitos praticados na serventia, inclusive 
em certidão que certifica o cumprimento de ordem judicial. 
Ademais que, doravante, atender às solicitações de prática de 
atos gratuitos, encaminhados por órgão público, somente nos 
casos em que o requerimento estiver instruído com as 
informações mínimas e essenciais que caracterizem a finalidade 
pública do ato; 33) providenciar para que os selos supracitados 
sejam carimbados, sem impedir a identificação do tipo e leitura 
da numeração, bem como cuide para que sobre parte de todos 
os selos utilizados nos atos praticados seja aposto o carimbo 
da serventia; 34) providenciar para que a rubrica ou assinatura 
de quem verificou a regularidade do ato notarial ou registral, 
seja aposta no documento de forma a integrar este com o selo, 
ou carimbo, sem impedir a leitura da série e número do selo de 
fiscalização e a identificação do praticante do ato; 35) fazer 
averbação de ofício em todos os registros nos quais não foi 
inserida o número do selo utilizado nos atos de prenotação; 36) 
inserir a sequência alfanumérica do selo no corpo de todos os 
atos praticados, para possibilitar a vinculação do ato ao selo; 
37) revisar e retificar todos os atos lançados no mês de abril de 
2013, encaminhando à Divisão de Controle dos Serviços 
Notarias e Registrais – DICSEN, solicitação com justificativa, 
por e-mail, para a liberação do sistema; 38) encaminhar 
resposta às determinações acompanhada de todos os 
documentos comprobatórios ao Juízo Corregedor Permanente, 
de forma organizada, por ordem de item das determinações 
contidas na presente ata, com as páginas devidamente 
numeradas e rubricadas pelo delegatário, sob pena de 
devolução. A regularização do item 1 ao 37, deverá ser 
comunicada a Juíza Corregedora Permanente, no prazo de 30 
(trinta) dias, após a publicação no Diário de Justiça Eletrônico, 
devendo ainda serem comprovados por meio de documentos, 
os itens 2, 9, 18, 20, 26, 27, 28 e 35 da presente ata. Nada mais 
havendo, aos nove dias do mês de maio do ano de dois mil e 
treze (09/05/2013), lavrou-se a presente ata, que depois de lida 
e achada conforme, vai assinada pela Juíza Corregedora 
Permanente, Drª Michiely Aparecida Cabrera Valezi Benedeti, 
pelo delegatário, Senhor José Osvaldo Arruda, pelos auxiliares, 
Alberto Ney Vieira Silva, Alcilene Lima da Silva, Adriano 
Medeiros Lopes, Gislaine Alves da Costa, Valter Maia da Silva 
e Natal Manzini Júnior.

Michiely Aparecida Cabrera Valezi 
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